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Prctldente Gabinete do Prefeito 

Assis. 30 de julho de 2002. 

Oficio Gab. nO 434/20&2 ? ~~ll ",-,o olt/Q.2 ." 
Assunto: Comunica VETO TOTAL ao Projeto de Lei nO 3412862. 

Senhor Presidente, 

Valemo-nos do presente para apresentar VETO TOTAL ao Projeto de 

Lei nO 34/2002 (Autógrafo nO 54/2002), de autoria do Vereador Cláudio Augusto Bertolucci , 

que dispõe sobre parcelamento do solo urbano e dá outras providências, nos termos do art. 

87, Inciso IV. da Lei Orgânica do Município de Assis, conforme as razões que seguem: 

o Município de Assis ainda não dispõe de Plano Diretor, conforme prevê 

o Artigo 182 e seguintes da Constituição Federal, de modo que o projeto em epígrafe, 

contraria a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os Artigos 182 e 

183 da Constituição Federal, os quais tratam da Política Urbana, cujo Artigo 40 exige antes 

da lei específica de parcelamento do solo , o Plano Diret-or. que deve ser aprovado por Lei 

Municipal como instrumento básico de desenvolvimento e expansão urbana. 

Com este objetivo, nos dias 4 e 5 do mês de junho do corrente ano, 

reuniram-se na Escola Ambiental do Parque "João Domingos Coelho" - Parque Buracão, 

funcionários de todas as Secretarias MunicipaiS, sob a coordenação técnica da Secretaria 

Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, para dar início às discussões sobre o Plano 

Diretor do MunicípIO de ASSls _ Instrumento este, que será amplamente debat ido antes da 

consolidação de uma proposta definitiva a ser encaminhada a essa Egrégia Casa de Le is 

Certos da atenção de Vossa Excelência e dos Nobres Edís, antecipamos 

nossos agradecimentos e apresentamos protestos de estima e consideração. 

Ao Exmo. Sr. 
VEREADOR PA l!JILO ROBERTO BINA10 
DO, Pres'idente da Câmalra Municipal de Assís 
Nesta 

/w. Rui Barbosa. 926 PABX ( 18) 33243000 FAX (18) 3322 884 4 CEP 19.8 14-900 Cenlro Assis - SP A~~~ 
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DISPÜI2 SOBRE PARCI':L/\MLNTO DO 
SOL,O URIJANO E DÁ OUTI{!\S

,.. 

PROVIDENCIAS. 

o PRE FEITO DO j"I UNICí PI,O DE ASSI S: 
LI/. s~II>Lr qu\..' a C~lIl1ara Municipal de Assis ~lpruVtl e ele S,IIICI0I1,1 ;1 

CAPíTtlLO I - DISPOSICÜES PHELl lVlINA RES 

Al" iI.!o 2" - U parce lamcnto do solo urbano poderá se r Ic ito ll1edi <'lIlte loLcallll'llto ou 

(!cslllcllllmllllcll[o obse rvadas as dispos i~õcs dc ta Lci c das Icg isl,\(.:õc~ 

' ::;ladu:11 c Icderal pcrtillC'lll s. 

~ I" - COlls idera-se loteamento a subdivi são de "l cbJ em lo Le s dcslill <.l dos fi 
cdi II«H':,lo, COIII "bertur[\ de IlO VélS via de circuL.H,:;lo, de logrado uros 
públicos ou prolongJlI1CnlO, IllOdifica<;80 ou él mpliaçi10 das vi<'IS 

ex islelllcs. 

COllsidcra- ~ c d<.'SIlI('lHhralllt'lIto (\ subdivisfio de gkb~l CIlI loles 

destinados ~Iedi [iCC1~' ~lO , com <1pro vciLlllH:nto do sistcllw viório C.\islellll" 

desde que l1ÜO illlplique 1I é.\ ~Ibcrlura de (lOVnS vias (' lograJ ouros 
públic os . nem !lO prolOllg8 ll1Cl1to, lllOdílic<.I<;50 ou ampliação dos jú 
exi stelltes . 

~ Y'- COllsidera-se lote o terrellO servido de infra-estrutura bús icí l CU.1é\S 

dilllCllS0CS aleJlUall1 aos ílldices urbanísticos dellllidos pela k g is la(,.'üo 
pcrtillCI\I(' par" a 7,0 11<1 el1l quc ~e si lue. 

~ 4"- COllsidcrUI\I-SC infra-estrutura húsica os eq uipamen tos Ul'htlllOS ue 
CSC O,lIll elllo d" s óguas pluvi[lj s, iluminação pública, rcdL's el e esgoto 
Sill lit {l ri o c aba:--;tccilllcnto de ÚgU~1 polúvcl, e de energ ia (' /l'lri ca pLlblil'íI L 

c.I li 11\ ic i Ii ti r c ;) s v ias dc c i rc uI <l~' ào P 'I V i11\ eI1t adas o LI Il a(). 

/\ inrrí.l -cslru[ul'a búsic8 dos parcelamentos situados no MUlli cí pio de 
I\ :;:-; i:;, cOllsistirú 110 1l1íllilllO, de: 



" 

,', 

(!rillllllll Mllllícípa/ dtA ~Sii!!& 
-, j,'f~!: 

E T/\DO IJ 1\0 rf\ULO 

1' 1) ,\,/"',1 11· 11111 AI I' ) 1,J(1 1 	 . ( '< I~US 1AL 275 . l.: I. I ' W/lIllJ-flr;; _ l' lI l / I /\V III ' 1I\i '.;;;> 111 -1 / 
I' 111 ,l iI 'lI l. l ,,_is(Ítlfl' l ll , lIl l' r(' I I ' I" - i\ S~ I ~ sr" 

1- \'i éIS de cirClll~\(,<lo: 


II - C ~C(l"Il1CIlIII d Ll~ {l g ll<.lS plu v iai s: 


III - red e I'ara o ab,l stecillK'l lto de {lg U<I pol;1vel; 


I V - ~o lll<,;ôc s par(\ () esgotamcnto Sél l1i[,'lrio e pl lra LI cllcrgl<l cldriCê.1 

d()llIiciliar: c 


V - úrCíl verdc de 110 lllíllilllO. 20% (vinte por cC'l1lo) da 1~lcha. 


SOl11cl1lc scrú iJdlllitido () parcel amcnto do s()lo para lil\. ' Urbé\1I0S el11 


1.()Il<\ S Ilrh;\Il;\ s, dt' eXpílllS(\ü urbana ou de 1IIhalli/~a<;fio c~pccíllC<l , é. lssilll 


de llniclas por ki l\lUllicip,tI. 


,lO scrú pCrllIilido o pLlrcc lam cnto uo solo: 

I - Clll lelTellOS é.li~lgadiçus c su,ieitos :1 ' i!lL"lda\'(~)es ; 


II - em lerrellOS que iclll w l11 siuo alerrados C0 l11 Ilwt.cri a l Iwci\'o Ú sélúdc 


pLlb l ica; 

111 - CI1\ terrellos COIlI dec lividade igualou supcrior a 1 (YXI (trilll ~ 1 por 

Cl' 1l1 () L 

I V - cm terrenos onde (\:-; condiçõcs geol óg ica s neio :.I Cl..Hl :-;cllli.lll1 a 


cdi licaç;] o; 


V - elll úre êJs de preservação ecológ ica ou naquelas onde (I plllui\'í.\o 


i 111 peça C011<.1 i(,: õcs sa ll i 1:lrias S Llporlávei ~ ; 


VI - em te rrenos uc rav inas (locais por onde CSC()(Jlll as ,'lgUílS plu i<'lis). 


VII - ell l área de interesse ecológ. ico, 'ai () parecer do COf'vlD Cf\.1/\ c 

COI1I C()I\lpCll S ~tÇ'lO Hlllbiclllal equivalellle <'10 l <I11I<111l1o da <.in': 'l . 


CA~)Í'II'liLO 11 -DOS 	HFQUISITOS UHBANíSTICOS PARA LOTEAIVIENTO 

() s IO(cíllllenlos dcvcl'uo atender, pelo mel1 OS, aos seguin tes requi sitos: 

I - eiS t1l'cas deslimldas a si 'lemas ue ci rculaç,lo, a ill1pl ,llll:"ll;;}O dc 

cqUiP <J IlH.' lllo urballo e cOll1 ullilúrio, be lll C0l110 os CSp é: l<,: OS li v res de LI SO 

pLlblico, sc rDo proporciollai s :.i densidade de ocupJçào, nau pOdCllUO ser 

illl'crinr <.\ 40 1% (qumellla por cento) da g lehtl: 

11 - os lo tes tcrJo árctl IllÍllilllí.! de 125 111 2 (cel1to c vinte e cinco mel ros 
qU ~ldrauo ) e frente mínima de 8 III (oilo metros). 

I1 I - ;:\0 longo dt.'ls LÍg ua s correllles e dorllll'ntes c ti,] i"l ix8 de dOIl\íllio 

púhlico das rodov ias, !CrroviCls linhas de alta lell s;] o e dulos, scrú 

Ulll ' i g ~ltóri :"1 li rl'SC'rv,l de Ullla :lIea I/O/} (I! (/ijicolldi de 50 (cillqüellla) 

llIelros de Glda L:I<..lo, salvo maiores exigêllcí,.lS d~l Icg i ::; I,,~'fiu Cedera I ou 

c s t'l<.1 LI a I: 

http:exig�llc�,.lS
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í-Sl /\1 ) I IF ' Ã U r' /\IJ L 

Irlil 1';-' 11( 1' ;[1\1 )7;', ( , J' l'lfl(lII( l i? - 11111 i l l\\ rn" 1Sl) l/'/ II t11 
,., r ll~ 11 11I n c;~ i~ tfj) r~1l1 .1 'l r I · f li l l 1'1 _ I\ r ~ -:" ~ I ~~ -<-; r" I 

1\ - a:--; \ ' 1(1 du lu lc<lIllClll0 de vemo ,-Irticul élr- 'c CUlll [1S \ I ~L lH.I.i élcclll CS 

oliciai s, c.'\istcl1t ' S ou projcl<l dHS, c IWl'Ill(llli /..élr- ~ (' COIIl ;1 lopClg rêlli<l 

1() C; II~ 

V - illll , LU1t élÇ tl( ) de úrc (1 \ ' 'Ide de, IlU 1l 1íllilllO, 20(% (villlC I)()r lTn(o) d"l 

~lc h a, 

VI - plallli(l dc ;"lr \'o rc í:.1(!cqll,H!;IS CllI frc llt e «os lolcs C(ll!) o lI ~ O de ]>cln 
IllelHl.s S (CillCO) c.' pé 'ics ",L)ÓI'C,1 

I'ar; gl';,{'o lJnico - COll s id c r,lIl1-s' cOll1l111illÍrios os cquipalllclllos públicos de CdUCélÇàu, 

ndlLlI'él. SélLldc, laze r e si Illi I::!! 'S, 

/\ digo 5" - i\ úrcél /l O I! u:d(!icundi dcs lilwCl<:l a ClIuip(ll)lClllOS lIIhallOS (I cvcrú ser de, 
1111 lllíllil110 5tX, (L'iIlCO por CC lltlJ) da g lcb<l. 

",Irúgr:llfo "'nico - C Ull sidl'l;lI11 -SC Urbé:1I10S O ' ~qUip<IIl)Clltos públicos de ab~l s t c 'illll'llto de 

;'l gua, serv iços tk' e~gotus, cll crgiél c1 étri c<.I, cOIeI "l de ~'l g ll ll S pll1 v i <li ~ , rede 
kleJôl1i cí l c g"l~ Cílll:dí l ,íldu. 

C APíTULO 111- DO PROJETO DE LOTEAIVIENTU 

i\llles dei c laboraçt'io do pl'lljetu dE.' IUl cll lllenlo, {) illlcrc ~ -;ado dcvcr;i 

solicit;lr ,'I Prel'e itura rVlulli c ipal q IC delill ,l as diretri zes pél!';1 o US (1 do 

~u l(), Ir é.l ~' ;Jd() dos lot" s, do sistelllLl vi i'u'iu, dus CS p,I~' O S li v rL'S L' das úrcas 

I'escrvml as palll eqllip,ll1lCllto lIl'h<lIlO c C0111llllitúrio, élpreSl' nUlmln. r1ar,-\ 
L'~k lilll, l'equcrinll'llto e planta do illlúvcl COIlLL'llclo, pL'lo 11lCIlOS : 

I - as di visas da gleba li ser 10l(;.'é1<..Ia; 

11 - ,IS CurV Z1S <Ie Ilí vel de 5 (cillcu) em 5 (cinco) IlldI'llS; 

111 - ;1 IUGtli l tl<,.' éHl d()s cursos d ' ::'! !.! lIél, 1l1ê.lll é:.l IlCi;Ji s , bosqut's, f'l)do v i<'I ~ , 

ILTrUvitlS, dutos, lilllws de alta lell 'Jo c cOJlslru~'0l' s , porvcll(ura 

'x i s klllc ~ Ilil g leba ()u nas <.Írcas onrrontantes, até 100 111 (CClll metros) 

dc di sl Clllcitl; 

I V - é.l illdica~Ju do: l llTlIHIlIClltos cunl íg uos ;1 lodo u pcrílllctro, Cl 

locali za~' üo <L,\ Vi8S de c()ll1uni c .1ç;}o, dei S flrcas livrl'~ , <.Jus cquipíllllcnLos 

urhanos c c \Jlllunil<"Il' ios existentes !lO local ou elll suas adj,\(.: ê'nci ~l s , com 

<.1 S respeclivas di sLúllci as c!8 órca a scr lotcéltb; 

V ~ li lipo de LI SO pred( minatlle () que o 1()le ~.llll C Jlto se de 'lill ,l ; 
VI - ~L car<lclcrí sticí.ls , dilllellsCK's c loc;di 7.açüo das /.oní.\S d· liSO 

CO lllígU tl\ , 

;\ rj igo 7" - j \ f>rclCilura rV1Ullicipal illdical'Ú, !laS planlas í.lprcscllt'-llla :) ,jllll(O COI11 () 

IT qlll..' r illlL'lltO. de <'Ico rdo COlll i.IS diretri zes de pl~lJlC.í~lIll C lltLllllllllícijl <1 l: 
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- as ruCl S ou c ~ lrQda s ex islentes Oll projetaclcJs, que compõem o ~is tl'ma 
viúrio da cidmle e do Illunicípio, relacionadas com o lotea mento 
pn:lcnuido c a :erem respeitad,l .; 
1I - o lra(;ado do si s tel1l3 viário Illunicipal; 
111 - a local iZé.l\:ào aproximada dos lerrenos destinados a cquipalnelltos 
urbanos c comunitúrio, das úreéls verdes e das áreas livres de uso 
público; 
IV - as l~\ix(\ s sanitárias do terreno lleccss<Í rias ao escoamento uas ÚgU3S 

plu viais e as r~\i xa s 11 5 0 edilicúveis; 
V - a zona OLl zon,IS cl e LISO prcclominJl1tc d,\ órca, com illdic,l<;i'ío cios 
LI SO S compatíveis. 

Par{j~r:\fo Únicu - As diretri zes expedidas vigornrão pelo prazo 111áxilllO de dois anos. 

Orienlauo pelo traçado e diretri zes ollciais, o projeto, co nlendo 
descnhos , lllCIl\Orial descri ti vo e cronograma de execução das ohms com 
dura<;ão máxima de trôs anos, ser<) apresenlado à Prefeitura Municipal, 
~I 'olllpanhado de certidão atualiL.ada ela matrícula da glebZl , expedida 
pelo Cartório de Regi stro ele Imóvei . cOln.petentc, de ce rtidão negativa 
de tributos lllunicipai s e do competenle instrumento de gn rantia. 

~ 1"- Os desenhos conterão pelo menos: 

I - a suhdivi são elas quadras em lotes, com as respectivas dillH~ n sões e 

Ilume raç<'ío; 

11 - o s istema de vias com a respectiva hi era rquia; 

III - as dimensões linea res e 3ugul<Jl'cS do projeto, COI11 raiOS, cordas, 

mcos, ponlos de tangência e ângulos celltrais das vias; 

IV - os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e 

praças: 

V - II indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento local izados 

IlOS âllgulos de curvas e vi as projetadas : 

VI - a indicaç i} o em planta c perfis de todas as linhas ele CSCO<Jlllcnto das 

úguas pluviais: 

VII - a indica<;ào el11 plant21 dos locais destinados às úreas verdes, ue 

preferência onde possa absorver ou reduzir o impacto da' águas pluvinis. 


~ 2° - o Illclllorial descritivo ueverú conter, obrigatoriamenLe, pelo lllCIIOS: 

I - a de criçJo sucinta uo loteamento , com as suas caraclcrísticas c a 
Il xnçào da ZOIlé1 ou zonas de LISO predominante; 
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11 - as condições urbanísticas do lote8mento e as I j ll1it a ~'ões que incidelll 
~()brc os lotes c suas conslruções, além daquelas constantes das diretri zes 
li xaJ as : 
111 - a índic;I~'ào das úreas públicas que passarfío ;10 dom ínio do 
município 110 ato dc reg islro do loteamento; 
IV - a cllullleraçüo dos equipamenlos urbanos, cOlll uniuírios e Jos 
crviços públicos ou de utilidade pública, jú exislentes no loteamento e 

adjacências. 

§ .1"- Caso se conslate, a qU81quer tempo, que a cerlidão da matrícul a 
,'prcse lltada como atual nao tem mai s correspondêncja COtll os registros e 
averbações carlorúri as do tempo da sua apresentayào, al éll1 das 
cOllscqüêllcias pen<Jis cnbíveis, serã.o consideradas insubsistentes lanlo as 
Jiretrizes expedidas <:I/1teriormente, quanto as aprovações cOllseqüentes. 

CAPÍTULO IV -1)0 P){OJETO DE UESMEMBH.AlVH:NTO 

Artigo 9" - I>ara a 8provação do projeto de desmembramento, o inte ressado 
apresentará requerimellto ú PreÜ:itura Munici pal, <lcon panhado de 
certidão atuali zada Ja matríClda da gl eba, e;.;pediJa pelo Carlório de 
Registro de [móveis competente. 

Par:í~r.afo ('Jnil:o -O Município fixaró os requi sitos eXlglveis pam aprovação de 
des l ~ lClll b ra tncl1lo de· lote -' decorrentes de lotea mellto cuja dcsllml<;ão el a 

<ll"ea púhlica tenha sidu inferi or à mínima previsl <.l 110 arligo 4.° Jesta 
Lei. 

Artigo I () - I\p l ieam-se au desmembramento, no que couber, as disposiçõe: 
urbanísticas para 10teomel1tos. 

CAPíl'UtO V - tOA APROVAÇÃO DO PRO.JETO DE LOTEAMENTO E 
DESMEMBRAMENTO 

A rC igo 1 I - () pro.ie10 Je loteamenlo e desmembramento, aprovado pe la Pre feitura 
MUllicipa l, dcverí:Í ser executado no prazo constallte do cronograllw de 
cx.ccuyào , sob pena de caducidade da aprovação. 

Artigo 12 - o illteressado deverá subllleter os projetos de lotearnento 
desmembramento à aprovaçJo de órgão estadual ou feder~1 competente, 
IlO S termos Ja legislação pertillente, I)OS seguintes casos: 

-----------------------------------------------------------------/ 

c 
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I - quando loca! iZí.ldos elll úrens ele interesse especial, tais curnu as de 
pl'OlcçÜO aos 11l,llWI1CIHIS ou ao p<ttrill1ônio cultural, hi stóricu, 
pai sLl g ísticu c arqucológico, assilll ddillidas por Icgjs hl~'J() estadual ou 
feder,ll; 

II - qUí.lIldo o loteéllJlento ou ueslll:ell1bralllcnto locali zar-se elll úre'l 
limítrofe do mUllicípio, ou que pcrtel1\';1 (l Illais de UIlI município; 

111 - qu al1du () 10tC<:1I11Cl1tO abrall gcr <1rCll .'uperiur a 1.000.000 111 2 (um 
lnilh i'ío de llldros quadrados). 

o ifJtcrcssauo t<lrnhélll deverú submeter o parcelamcn(o de so lo ao órgão 
c~(Jdual cOl1lpclcl1tc, 11,1 I'orlll<! dcllllida lia Icgisl~I<,:~() cst<.ldual, qUHlldu se 
tralar de projeto habitac ioJ)81. 

{) pr'I/.O parJ que UHI projeto de parcelamellto do solo seja aprovauo ou 

rejeitado peb Prekitura Municipal se r{\ ele 60 (ses 'cnta) dias, cOlltados 

tlé! data cI tl ,q)['esentaç;\o completa da documentação exigida. 

() prazo pmJ que ns obraS execulaJé:lS, nos pi.lrccJ~llI1elllO S ele solo, sejalll 
<lccitns {lU recusadus pela Prefeitura MUllicipal é de 90 (noven(a) dias, 

conlados da data da sua eletiva cUllclusno. 

Trall scorrido o prazo, sem Illí..lllilcsla<r'ão ela Prelciturn MUllicil':tI, u 
projeto ser;,) cOllsiderado rejeitado ou 8S obriJ.S rccLlsacln C'. 

Os espaços livres de uso COIlIUlll, as via ~ e praças, riS <:1reas dcstifl;tdas a 
edil'ícios públicos e outros equipamentos urbanos, COll stante· do projeto 
e do melllorial descritivu, Ilào poderão ter sua deslinaç50 alterada IKlo 
Io tCtH.Ior, desde a ~\rrovaç50 cio loteamento, salvo as hipóteses ue 
caducidade d,1 licença ou desistêllcia do lotcaclor, na rOrJlla UJ legisloç5n 
pertinente. 

CA PíTULO Vl - DISPOSIÇÜES FINAIS 

To<.bs as alter8çõe ' de uso cio solo rural p<\r,.'\ fins urbanos depcllderJo de 
prévii.l al1uência dos órg50s federai s e eSladuais competenles. 

As illterVef1<;ocs em úrcas de preservllçfío permanente, par8 illlpl<'IIII (U;fio 

de lJ<.tn..' cblllClllO de solo urbafJo ou ruml, dependerão de prévia 

~Iprovaç:to do órgão federal cornpelentc. 
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A d iu/» 20 ­,..., Os prucessos de lotC[lll1cntos e ou desmembramentos que ú época da 
v igência desta 1.L'i, jú esti verelll protocolados j unto '-lO (')rg~() IllLlllici p::fl 

cOmpClL'lllc, dcverélo obedece r ClS reg ras constantes da legislnçn o nlllcrior 

L' ~lplicúvel ~lü caso CIII tel;1. 

A.rtígo 21 - U Poder Fxccutivo reg lll amcntar<:Í a presen te Lei dentro do pra7.0 el e 120 
( ce nto e \' illle LI i~I S ), contados dH data ue sua pu 111 iGu,:ão . 

Artiuo 22­
'"' 

1':sLI l. t i l:ntrLllj CIn vigor na cL.!lJ de sua pubJicHç'ão. 

A rti:,!."" ZJ - I~cvogafl)- SC as disposiçõe s em contrário, elll especi al a Lei rVIUllicipul \l" 

.20<)2 , dc .22 dc abril de I Y8J. 

SALA DAS SESSÔ",S, ISM 25 DE MAHÇO DE 2002 
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JUSTIFICATIVA 

J 

Devjdo ao at lia I cresci Inento que o fVlul1 icí pio ue 
Assis vive cOln o slIrginlento de novos parcel<:lI11cntos do solo urbano, 
COlll os crescente JilLllnerOS de lotean1entos que 11ligraln do perÍlllctro 

urhano para o rur~d, se { ~lZ necessúrio Ulna Legislação CJue discírline 
esse dcscnvolvillH:nto LI finl de preservar os recursos naturais existentes 

ncssas glcb<.\s de tClTaS que estão sendo dcslnelllbradas. 

/;;;;ç~~-~- .~~--~ 

~~",-. 

CL~O Â. tJ~US· .l·I'O/ ERTOLlJCCI 
/ 	 Ver€ ...úÍor 
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PARECER 

Veto total ao Projeto de Lei nO 34/2002, que Dispõe 
sobre Parcelamento do Solo Urbano e dá Outras 
Providências. 

o Projeto de Lei n° 34/2002, é de autoria do Nobre Edil Cláudio 
Augusto Bertolucci, o qual teve como objeto "Dispor sobre a Regulamentação do 
Parcelamento do Solo Urbano do Município de Assis", após ser submetido à apreciação 
plenária, foi aprovado pelos respectivos Vereadores. 

A Secretaria da Câmara Municipal, em atendimento ao disposto 
tanto pel:a lei Orgânica como pelo Regimento Interno, cu idou de encaminhar o Autógrafo do 
Projeto de lei aprovado ao Poder Executivo para que o mesmo fosse sancionado. 

Por sua vez, o Chefe do Poder Executivo Municipal, não 
concordando com o teor de sua redação, invocando o disposto pelo inciso IV, do artigo 87 da 
lei Orgânica do Município de Assis, houve por bem VETA-LO integralmente. 

Como fundamentação ao "Veto Total", foi invocado o disposto pelo 
artigo 40 da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2.001, a qual cuidou de regulamentar 
especificamente os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo assim, as 
diretrizes gerais da política urbana. 

Com base em tal dispositivo, argumenta o Chefe do Poder 
Executivo, que, o Projeto de Lei objeto do presente Veto, não poderá ser sancionado, haja 
vista que o Município não dispõe ainda do "Plano Diretor" e consequentemente aquele 
depende deste. 

Justifica ainda em suas razões, que, a Administração está 
tomando todas as providências necessárias e cabíveis, visando elaborar o Projeto de lei do 
Plano Diretor, para submete-lo à apreciação do Legislat ivo com a maior brevidade possível. 

Vejamos o que diz o artigo 40 da referida Lei acima mencionada: 

"Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana . 

§ 1° O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. J \ 
§ 2° O plano diretor deverá englobar o território do Municipio como um . 
todo. 
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§ 3° A lei que institui r o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a 

cada dez anos. 


§ 4° No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais 

garantirão: 


I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

11 - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

111 - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 

produzidos. 

§ 5° (VETA DO)" 


Assim, conforme extrai -se da atenta análise junto aos dispositivos 
legais acima transcritos, não acha-se determinado que a regulamentação do parcelamento e 
uso do solo urbano, deverá ocorrer apenas após a vigência do "Plano Diretor". 

Ad argumentandum, caso o Município de Assis, consiga colocar 
em vigência o Plano Diretor apenas na data limite estabelecida pela Lei Federal 1 0.257, de 20 
de julho de 2.001, que é de 05 anos (artigo 50), indaga-se: 

Os loteamentos e desmembramentos, que porventura venham a 
ocorrer neste lapso de tempo, não deverão obedecer as exigências de interesse específico do 
município, estando afetas apenas e simplesmente à legislação Estadual e Federal?; 

Caso apenas as exigências das legislações Estadual e Federal 
não satisfaçam algumas peculiaridades do Município, num caso específico, os loteamentos e 
ou desmembramentos ainda assim deverão ser aprovados ? 

Portanto, entendemos, salvo melhor JUIZO, que, a referida Lei, 
muito embora seja basicamente uma cópia da Lei 6. 766, de 17 de dezembro de 1.979, 
divergindo apenas em poucos aspectos, possui plenas condições de vigorar no âmbito do 
Municipio de Assis , até que seja implantado definitivamente o "Plano Diretor", 

É Importante destacar ainda que, tanto o § 30 do artigo 60 da Lei 
Organ ica, bem como o art igo 236 do Regimento Interno da Câmara Mun icipal de Assis, 
estabelecem de forma expressa, que o VETO somente é admitido, quando ° Projeto de Lei , 
tratar de matéria inconstitucional ou ilegal ou ainda, quando for contrária ao interesse público, 
senão vejamos: 

"Artigo 60 - O Prefeito, entendendo ser o projeto, no todo ou em parte 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou 
parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do ' 
recebimento, comunicando, dentro daquele prazo, ao Presidente da)t, " 
Câmara , o motivo do veto" (grifo nosso). . 

~ 
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"Artigo 236 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou 
total , dentro do prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do 
recebimento do respectivo autógrafo, por julgar o projeto inconstitucional, 
ilegal ou contrário ao interesse público, o Presidente da Câmara deverá, 
dentro do prazo de quarenta e oito horas. receber comunicação motivada 
do aludido ato." (grifo nosso). 

Assim, à vi sta dos argumentos acima, entendemos que o referido 
Projeto de Lei, não fere a Constituição ou qualquer outra Lei, bem como também não se 
afigura contrário ao interesse público. 

Diante do acima exposto, somos do PARECER de que o "veto 
tota l" de autoria do Sr. Prefeito Municipal, muito embora tenha preenchido todos requis itos 
legais no tocante à forma, não demonstrou possuir o referido Projeto de Lei nO 34/2002, 
qualquer inconstitucionalidade, ilegalidade ou de contrariedade ao interesse públ ico. 

Portanto, nos termos do disposto pelo artigo 60 e seus parágrafos 
da Lei Orgânica do Município, deverá o "veto" ser apreciado pela Egrégia Câmara Municipal 
de Assis, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a part ir da data de seu protocolo junto 
à Secretaria do Legislativo, sob pena de ser o mesmo declarado mantido tacitamente. Antes 
porém, deverá o mesmo ser encaminhado á Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação 
para emissão do competente Parecer, conforme determina o § 2°, do Artigo 236 do 
Regimento Interno. 

Por fim, esclarece-se ainda, que, nos termos do disposto pelo § 3° 
do artigo 60 da Lei Orgânica do Municíp io, o "veto" somente será rejeitado pejo voto da 
maioria absoluta dos membros da Câmara, em votação pública , ou seja, 09 (nove) votos. 

Este é o nosso parec 
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